
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148954 - MS
(2026/0011517-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAICON GABRIEL PEREIRA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI
11.343/06. MODUS OPERANDI. BATEDOR E USO DE DOIS VEÍCULOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  em  juízo  de
reconsideração, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.
2.  Defesa  sustenta  a  presença  dos  requisitos  cumulativos  da  causa  especial  de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pleiteando o reconhecimento
do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento da causa especial de
diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº  11.343/06, com  fundamento  em
circunstâncias concretas do caso (modus operandi com escolta e múltiplos veículos,
evidenciando  integração  em  organização  criminosa  e  dedicação  a  atividades
criminosas),  mostra-se  adequado  e  devidamente  motivado,  à  luz  da  jurisprudência
desta Corte e sem necessidade de revolver o conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
4. A causa especial do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas exige o preenchimento cumulativo
dos  requisitos  de  primariedade,  bons  antecedentes,  não  dedicação  a  atividades
criminosas e não integração a organização criminosa; a ausência de qualquer requisito
afasta o benefício.
5. O acórdão estadual assentou, com base em elementos específicos dos autos, que o
delito  foi  praticado  de  forma  elaborada,  com  escolta  por  “batedor”  e  uso  de  dois
veículos,  circunstâncias  incompatíveis  com  o  conceito  de  “mula  do  tráfico”,
evidenciando integração, ainda que eventual, em organização criminosa e dedicação à
atividade ilícita.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 239; Lei nº 11.343/06, art. 33, § 4º; RISTJ, arts. 21-E,
IV, e 210
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 887.794/MS, Sexta Turma, julgado em 05.03.2024; STJ, AgRg no HC
856.508/MS, Quinta Turma, julgado em 18.12.2023; AgRg no HC 1.042.267/MG, Quinta
Turma, julgado em 17.12.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3148954 - MS
(2026/0011517-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAICON GABRIEL PEREIRA

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI
11.343/06. MODUS OPERANDI. BATEDOR E USO DE DOIS VEÍCULOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  em  juízo  de
reconsideração, conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

2.  Defesa  sustenta  a  presença  dos  requisitos  cumulativos  da  causa  especial  de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pleiteando o reconhecimento
do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento da causa especial de
diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº  11.343/06, com  fundamento  em
circunstâncias concretas do caso (modus operandi com escolta e múltiplos veículos,
evidenciando  integração  em  organização  criminosa  e  dedicação  a  atividades
criminosas),  mostra-se  adequado  e  devidamente  motivado,  à  luz  da  jurisprudência
desta Corte e sem necessidade de revolver o conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir

4. A causa especial do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas exige o preenchimento cumulativo
dos  requisitos  de  primariedade,  bons  antecedentes,  não  dedicação  a  atividades
criminosas e não integração a organização criminosa; a ausência de qualquer requisito
afasta o benefício.

5. O acórdão estadual assentou, com base em elementos específicos dos autos, que o
delito  foi  praticado  de  forma  elaborada,  com  escolta  por  “batedor”  e  uso  de  dois
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veículos,  circunstâncias  incompatíveis  com  o  conceito  de  “mula  do  tráfico”,
evidenciando integração, ainda que eventual, em organização criminosa e dedicação à
atividade ilícita.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 exige
requisitos  cumulativos,  e  a  evidência  de  dedicação  a  atividades  criminosas  ou
integração a organização criminosa afasta o benefício. 2.  É idôneo afastar  o tráfico
privilegiado com base em circunstâncias concretas do modus operandi, como escolta
por  “batedor”  e  uso  de  múltiplos  veículos,  incompatíveis  com  atuação  como  mero
transportador.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 239; Lei nº 11.343/06, art. 33, § 4º; RISTJ, arts. 21-E,
IV, e 210

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 887.794/MS, Sexta Turma, julgado em 05.03.2024; STJ, AgRg no HC
856.508/MS, Quinta Turma, julgado em 18.12.2023; AgRg no HC 1.042.267/MG, Quinta
Turma, julgado em 17.12.2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MAICON  GABRIEL  PEREIRA

contra decisão monocrática de minha lavra, às fls.  1.023/1.028, na qual, em juízo de

reconsideração,  conheci  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe

provimento.

No presente recurso (fls.  1.037/1.049), a defesa, em síntese, reitera a tese de

que  estariam  presentes  todos  os  requisitos  necessários  à  aplicação  da  minorante

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Requer,  assim,  a  reconsideração  do decisum  agravado  ou  o  julgamento  do

recurso pelo Órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Não há razões para alterar o decisório agravado, que deve ser mantido por seus

próprios fundamentos. 

Acerca da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, asseverou o

Tribunal a quo:
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"[...]
Como é cediço, a causa de diminuição do art. 33, §

4º, da Lei n.  11.343/06, trata de benefício com raízes em
questões de política criminal, surgindo em prol do pequeno
traficante, ainda não envolvido em maior profundidade com
o  mundo  criminoso,  de  forma  a  propiciar-lhe  uma
oportunidade mais rápida de ressocialização.

A minorante  exige o  preenchimento cumulativo  de
quatro requisitos,  quais  sejam: ser  o agente primário,  de
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas
nem integrar organização criminosa.

O não preenchimento de qualquer um dos requisitos
acima indicado afasta o reconhecimento do privilégio.

No  caso  em tela,  ao  contrário  do  que  sustenta  o
Relator, o não reconhecimento da causa de diminuição de
pena não foi fundamentado apenas na quantidade de droga
apreendida, mas  na  cristalina  participação  do
embargante  em  organização  criminosa,  evidenciada
pelo  modus  operandi  do  delito,  o  que  afasta  a
possibilidade de aplicação da minorante.

[...]
Além  disso,  o  delito  foi  praticado  de  forma

elaborada, com utilização de "batedor" e dois veículos
para  a  execução,  tudo  com  o  fim  de  dar  maior
efetividade  à  ação  criminosa  e  dificultar  a  atividade
policial.

Todos  esses  fatores  não  se  coadunam  com  o
conceito  de  'mula  do  tráfico',  restando  clara  a
participação  do  réu  em organização  criminosa  e  sua
dedicação às atividades criminosas. Denota-se aqui uma
integração  -  ainda  que  eventual  e  em  menor  grau  -  à
organização criminosa voltada ao narcotráfico que impede
o tráfico privilegiado" (fls. 765/766).

No caso, ao afastar a tese defensiva de que o ora recorrente teria agido como

"mula do tráfico", a Corte estadual posicionou-se de acordo com a jurisprudência do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  haja  vista  as  circunstâncias  do  crime,  o  qual  contou,

inclusive, com o apoio de batedores para o transporte dos entorpecentes.

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º
DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006. INDEFERIMENTO
COM  BASE  NAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Hipótese  em  que  a  causa  de  diminuição
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada
com o entendimento de que a Acusada se dedicava a
atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva,  destacando-se não somente a grande
quantidade  de  drogas  apreendidas,  mas  o
envolvimento  de  outras  pessoas,  algumas  não
identificadas, com emprego de dois veículos, um deles
servindo  como  batedor,  além  de  recompensa
significativa para cada um dos Réus.
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2.  Nesse  contexto,  não  é  possível  desconstituir  a
conclusão  da  Jurisdição  ordinária  sobre  a  dedicação  da
Agravante  à  atividade  criminosa  e,  por  conseguinte,
reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33,
§ 4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na
presente  via,  revolver  o  contexto  fático-probatório  dos
autos.

3. Ademais, ressalto que "[a] utilização da natureza
e quantidade de entorpecentes para majorar a pena-base e
também na terceira fase da dosimetria só configura bis in
idem quando, nesta última, modular o redutor. Na hipótese
em  que  for  utilizada,  em  conjunto  com  outras
circunstâncias,  para  corroborar  a  participação  em
organização criminosa ou habitualidade na prática delitiva
não existe tal impedimento" (AgRg no HC n.  856.508/MS,
relator  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023;
grifei).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  887.794/MS, relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em  5/3/2024,
DJe de 18/3/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO
DE  PENA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, por
entender  que  foi  manejado  como  substitutivo  de  revisão
criminal, em razão do trânsito em julgado da condenação, e
por não vislumbrar ilegalidade flagrante que justificasse a
concessão de ofício.

2.  Paciente condenado por tráfico de drogas,  com
pena aumentada em apelação pelo Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, que afastou a causa de diminuição de pena
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/06, com  base  na
quantidade de droga apreendida (563,60kg de maconha) e
na dinâmica dos fatos, incluindo fuga, abandono de veículo
e  atuação  com  "escota  batedor".  Decisão  transitada  em
julgado.

3. Defesa sustenta vício de motivação na dosimetria
e  alega  que  o  afastamento  do  privilégio  foi  genérico  e
desmotivado, sendo cabível o habeas corpus para corrigir
distorção à jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é

possível utilizar habeas corpus como substituto de revisão
criminal para reanálise de mérito após trânsito em julgado,
especialmente  para  discutir  aplicação  da  causa  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como

substituto  de  revisão  criminal,  conforme  entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça, pois tal prática
subverte  o  sistema  de  competências  constitucionais  e
desvirtua a finalidade do writ.

6. A revisão criminal exige a apresentação de prova
nova idônea que justifique a absolvição ou diminuição da
pena, sendo inviável a rediscussão do mérito probatório já
decidido em instâncias ordinárias.
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7.  Não  há  nos  autos  flagrante  ilegalidade  que
justifique a concessão de ordem de ofício, nos termos do
artigo 654, §2º, do Código de Processo Penal.

8.  O  Tribunal  de  origem  não  se  limitou  a
considerações genéricas, mas analisou circunstâncias
específicas do caso concreto que afastam a aplicação
do  tráfico  privilegiado.  A  quantidade  expressiva  de
drogas, associada aos demais elementos fáticos - com
destaque à escolta por batedor - legitima a conclusão
adotada pela instância ordinária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como

substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade  ou  teratologia.  2.  Mostra-se  adequado  e
devidamente  motivado  o  afastamento  da  causa  de
diminuição de pena do art.  33, § 4º,  da Lei nº  11.343/06
quando lastreado em circunstâncias concretas dos autos,
como a quantidade expressiva da droga, a conduta de fuga,
o  emprego  de  veículo  objeto  de  receptação,  além  da
existência de de atuação com escolta batedor.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I,
e; CPP, art. 239; Lei nº 11.343/06, art. 33, § 4º; RISTJ, arts.
21-E, IV, e 210.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC
535.063/SP, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira
Seção,  julgado  em  25.08.2020;  STJ,  AgRg  no  HC
1.001.745/PR, Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em 27.08.2025.

(AgRg no HC n. 1.042.267/MG, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN
de 22/12/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no AREsp 3.148.954 / MS

Número Registro: 2026/0011517-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09001237520248120016  0900123752024812001650004  9001237520248120016
900123752024812001650004 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON GABRIEL PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU : ADENILTO SCOLA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON GABRIEL PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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